
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.334 - SP (2015/0155490-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E OUTRO(S) - SP034248 

 MILENA PIRÁGINE E OUTRO(S) - SP178962 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO GREMBECKI 
ADVOGADOS : DEIVALDO JORDÃO TOZZI  - SP180651 

 THADEU DE MORAIS GREMBECKI  - SP334720 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À NORMA DO 
PROCESSO CIVIL DE 1973. DESPACHO DE MERO 
EXPEDIENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCABIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS 
CAPAZES DE DERRUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.334 - SP (2015/0155490-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
   MILENA PIRÁGINE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO GREMBECKI 
ADVOGADOS : DEIVALDO JORDÃO TOZZI 
   THADEU DE MORAIS GREMBECKI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA DE SEGUROS 

ALIANÇA DO BRASIL contra decisão desta relatoria que negou provimento ao 

agravo em recurso especial.

Nas razões do regimental, o agravante, aduz que não incide o óbice da 

Súmulas n° 7/STJ à pretensão recursal, eis que não se objetiva o reexame dos 

elementos de provas e circunstâncias fáticas do processo.

No mais, repisa as teses dispostas no apelo nobre

É o relatório.   
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, esclareço que o juízo de admissibilidade do presente 

recurso será realizado com base nas normas do CPC/1973 e com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça. (cf. Enunciado Administrativo n. 2/STJ).

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo regimental, no 

atinente à tese de que a decisão objeto de agravo de instrumento na origem 

possui caráter decisório, não se tratando de despacho de mero expediente, não 

são aptas a desconstituir a decisão recorrida, cujos fundamentos passo aqui a 

reiterar.

Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo 

em recurso especial, as premissas firmadas pela Corte local dão conta de que o 

caso concreto evidencia a existência de ato judicial que, em verdade, revela-se 

como despacho de mero expediente, ou seja, sem força decisória, insuscetível, 

portanto, de oposição pela via recursal.

Neste contexto, vê-se que o acórdão recorrido, no ponto trazido ao 

debate recursal, está evidentemente calcado no exame e interpretação dos 

informes fático-probatórios dos autos. 

Assim, concluir de forma diversa a que concluíram os julgadores na 

origem, demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável a esta 

Corte. 

Inarredável, portanto, a aplicação, na espécie, do enunciado nº 07 do 

Superior Tribunal de Justiça, litteris: "A pretensão de simples reexame de 
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prova não enseja recurso especial".  

Em razão do não provimento do agravo, e, considerando o disposto no 

§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, determino a aplicação de multa de 1% sobre o 

valor da causa, em caso de acolhimento unânime do presente voto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0155490-8 AREsp 734.334 / SP

Números Origem:  20997176320148260000  4015723772013826

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E OUTRO(S) - SP034248 

 MILENA PIRÁGINE E OUTRO(S) - SP178962 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO GREMBECKI 
ADVOGADOS : DEIVALDO JORDÃO TOZZI  - SP180651 

 THADEU DE MORAIS GREMBECKI  - SP334720 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E OUTRO(S) - SP034248 

 MILENA PIRÁGINE E OUTRO(S) - SP178962 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO GREMBECKI 
ADVOGADOS : DEIVALDO JORDÃO TOZZI  - SP180651 

 THADEU DE MORAIS GREMBECKI  - SP334720 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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